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Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T - CNPJ nº 92.715.812/0001-31

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)
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Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.565.633 – 421.658 – 67.091 1.641.080 – – (1.157.787) 2.537.675 18.583 2.556.258
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 85.587 – 85.587 (11.715) 73.868
Outros resultados abrangentes

Variação valor justo por meio de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – – – (26.490) (26.490) – (26.490)
Registro da Perda Atuarial – – – – – – – (104.157) 590.657 486.500 – 486.500

Total de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – – (104.157) 564.167 460.010 – 460.010
Cisão CEEE-GT

Ajustes ativos e passivos pela cisão (584.290) – – – – (133.650) – (38.407) (6.791) (763.137) – (763.137)
Ajuste de Avaliação Patrimonial

Realização do custo atribuído dos ativos – – – – – – – 1.985 (1.985) – – –
Imposto de renda e contribuição social sobre realização do custo atribuído dos ativos – – – – – – – – 675 675 – 675

Dividendos Distribuídos
Dividendos adicionais – – – – – (70.854) – – – (70.854) – (70.854)
Dividendos intermediários – – – – – (227.701) – – – (227.701) – (227.701)

Destinação do Resultado:
Absorção de prejuízos – – – – – (54.992) – 54.992 – – – –

Saldo em 31 de dezembro de 2021 981.343 – 421.658 – 67.091 1.153.883 – – (601.721) 2.022.254 6.868 2.029.122
Resultado abrangente total – – – – – – – 908.166 301.666 1.209.832 (2.378) 1.207.454

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 908.166 – 908.166 (2.378) 905.788
Variação valor justo por meio de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – – – (3.546) (3.546) – (3.546)
Ganhos (perdas) atuariais – – – – – – – – 305.212 305.212 – 305.212

Mutação internas do patrimônio líquido – – – 59.887 45.408 – – (105.295) – – – –
Constituição de reserva legal – – – – 45.408 – – (45.408) – – – –
Constituição de reserva de lucro a realizar – – – 59.887 – – – (59.887) – – – –

Transações de capital com os acionistas – (16.148) (421.658) – – (799.516) 572.931 (802.870) – (1.467.261) 482 (1.466.778)
Transferência de saldos de reserva fiscal – – (421.658) – – 421.658 – – – – – –
Reconhecimento de perda sem alteração de controladores – (482) – – – – – – – (482) 482 –
Resgate compulsório de ações – (15.666) – – – – – – – (15.666) – (15.666)
Dividendos distribuídos – – – – – (1.221.174) – – – (1.221.174) – (1.221.174)
Juros sobre capital próprio - AGE 30/12/2022 – – – – – – – (95.000) – (95.000) – (95.000)
Dividendo adicional proposto – – – – – – 572.931 (572.931) – – – –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (134.939) – (134.939) – (134.939)

Saldo em 31 de dezembro de 2022 981.343 (16.148) – 59.887 112.499 354.367 572.931 – (300.055) 1.764.824 4.973 1.769.798
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021(valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T (“CPFL Transmissão”
ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital aberto e tem por objeto principal
realizar estudos, projetos, construção e operação de linhas de transmissão de energia
elétrica, bem como celebração de atos de empresa decorrentes dessas atividades. A sede
administrativa da Companhia está localizada na Rua Dr. João Inácio, nº 859, Navegantes,
CEP 90.230-181, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul - Brasil.
A Companhia detém três concessões para exploração dos serviços públicos de transmissão
de energia elétrica, são elas: Contrato de Concessão nº 055/2001 - ANEEL: Firmado em
2001, e aditado em 2012, o contrato para transmissão de energia elétrica, estabelece:
(i) quais os bens vinculados à Concessão e a obrigação de operar e manter a infraestrutura
existente; (ii) as condições para a prestação do serviço; (iii) a garantia de manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro da concessão; e (iv) a indenização, em caso de extinção da
concessão, referente à parcela ainda não amortizada dos investimentos realizados pela
Companhia na infraestrutura a serviço da concessão. O aditivo de 2012 estabeleceu: (i) os
valores de indenização das instalações não depreciadas, construídas posteriores a maio de
2000 - RBNI e das instalações não depreciadas, construídas anteriormente a maio de 2000
- Rede Básica do Sistema Existente (RBSE), vide nota 13, (ii) o reajuste anual (julho) e
revisão quinquenal da receita anual permitida (RAP). Além dos critérios para reajuste e
revisão da receita, previstos em contrato, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)
estabelece em regulamentação específica as regras e metodologia para cálculo dessa
revisão, e (iii) prorrogou o prazo do contrato de concessão por mais 30 anos, até 31 de
dezembro de 2042. Contrato de Concessão nº 080/2002 - ANEEL: Em 2002, a Companhia
firmou o contrato de concessão da LT 230kV UPME x Pelotas 3, que estabelece: (i) a
obrigação de construir, operar e manter a infraestrutura a serviço da concessão, (ii) quais
os serviços que o operador deve prestar e para quem os serviços devem ser prestados
(área geográfica de atendimento e classe de consumidores), (iii) a garantia de manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, (iv) indenização ao final do contrato de
concessão referente à parcela ainda não amortizada dos investimentos realizados pela
Companhia na infraestrutura a serviço da concessão, (v) prazo de vigência de 30 (trinta)
anos, contados a partir da entrada em operação das instalações de transmissão, objeto do
contrato, podendo ser renovado por igual período, desde que requerida pela Companhia
até 36 meses antes do término do contrato. A eventual prorrogação do Contrato de
Concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições gerais do
contrato, (vi) reajuste anual (julho) das tarifas e revisão nos casos de criação, alteração ou
extinção de tributos ou encargos legais, quando comprovados seus impactos. Os critérios e
as metodologias para reajuste e revisão das tarifas de energia elétrica são definidos pela
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), em regulamentação específica. Contrato
de Concessão Nº 04/2021 - ANEEL: Em 2021 a Companhia firmou contrato para a
construção, operação e manutenção da Subestação 230/138 kV Cachoeirinha 3, incluindo
obras de seccionamento de linhas de transmissão 230 kV e 138 kV. O prazo estabelecido
para energização é até 30 de setembro de 2024 e a RAP de R$ 9.234 será auferida a partir
da data de disponibilidade para operação comercial das instalações. Contrato de
Concessão Nº 0001/2011 - ANEEL: Em 2011 a Controlada TESB firmou o contrato para a
construção, operação e manutenção de cinco linhas de transmissão e quatro subestações,
referente ao lote A do Leilão ANEEL 008/2010. O término desta concessão está previsto
para 27 de julho de 2041, 30 anos a partir da data de assinatura do contrato. 1.1 Mudanças
Climáticas CPFL: Como posicionamento frente às Mudanças Climáticas, a CPFL declara
seu compromisso com os objetivos do Acordo de Paris e com a necessidade de limitar o
aumento da temperatura média global em 1,5°C, com a consequente redução e
neutralização das emissões de Gases de Efeito Estufa “GEE”. Anualmente, a Companhia
realiza o Inventário de Emissões de GEE e faz as medições e divulgação nos três escopos
do inventário, sendo eles: • Escopo 1: Emissões diretas que pertencem ou são controladas
pela companhia; • Escopo 2: Emissões indiretas relacionadas a compra de energia elétrica
e a perdas técnicas de distribuição e transmissão de energia; • Escopo 3: Emissões
indiretas relacionadas à cadeia de valor. A Companhia considera em sua estratégia o Plano
ESG (Environmental, Social and Governance), o qual demonstra as diretrizes de atuação
para todos os negócios e orienta a realização de investimentos alinhados às tendencias
globais para o desenvolvimento sustentável. A estrutura do plano considera três
compromissos principais relacionados à descarbonização das operações: (i) Ser carbono
neutro* a partir de 2025, reduzindo 35% das emissões dos escopos 1, 2 e 3 até 2030; e (ii)
Oferecer soluções de baixo carbono para nossos clientes, com metas anuais de receitas de
IRECs (certificados internacionais de energia renovável) e de créditos de carbono. Na
publicação “Nossa jornada contra as mudanças climáticas” a CPFL divulga suas estratégias,
os riscos e oportunidades para a Companhia, de acordo com a metodologia Task Force for
Climate-related Financial Disclosures - TCFD (Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras
Relacionadas ao Clima). *Compensando as emissões dos escopos 1, 2 e 3.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais (controladora) e
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade às normas
internacionais de contabilidade (“IFRS” - International Financial Reporting Standards),
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis adotadas no Brasil
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos
técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários -
CVM. A Companhia e sua controlada também se utilizam das orientações contidas no
Manual de Contabilidade do Setor Energia Elétrica Brasileiro (MCSE) e das normas
definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são
conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis
internacionais. A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, estão divulgadas e correspondem ao que é
utilizado na gestão da Companhia. A autorização para a emissão destas demonstrações
financeiras foi dada pela Administração em 13 de março de 2023.2.2 Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto
para os seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e registrados
nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor
justo e ii) instrumentos financeiros não derivativos mensurados ao valor justo por meio do
resultado. A classificação da mensuração do valor justo nas categorias níveis 1, 2 ou 3
(dependendo do grau de observância das variáveis utilizadas) está apresentada na nota 34

de Instrumentos Financeiros. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras exige que a Administração da Companhia faça julgamentos e
adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por definição, as estimativas contábeis
podem divergir dos respectivos resultados reais. Desta forma, a Administração da
Companhia revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua, baseadas na
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os ajustes oriundos
destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e
aplicadas de maneira prospectiva. As principais contas contábeis que requerem a adoção
de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um maior grau de incertezas e que
possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas
sofram mudanças significativas em períodos subsequentes são: • Nota 11 - Ativo contratual;
• Nota 18 - Empréstimos e financiamentos; • Nota 19 - Debêntures; • Nota 20 - Entidade de
previdência privada (principais premissas atuariais na mensuração de obrigações de
benefícios definidos); • Nota 22 - Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e
depósitos; e • Nota 23 - Créditos e débitos fiscais diferidos. 2.4 Moeda funcional e moeda
de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real, e as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais. O
arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores. Desta forma, os
valores em milhares apresentados quando somados podem não coincidir com os
respectivos totais já arredondados. 2.5 Informações por segmento: Um segmento
operacional é um componente da Companhia (i) que possui atividades operacionais através
das quais gera receitas e incorre em despesas, (ii) cujos resultados operacionais são
regularmente revisados pela Administração na tomada de decisões sobre alocação de
recursos e avaliação da performance do segmento, e (iii) para o qual haja informações
financeiras individualizadas. A Companhia apresenta suas demonstrações financeiras
considerando somente um segmento operacional, sendo está a forma que a Administração
e o Conselho de Administração da Companhia e sua controlada avaliam a performance e
alocam os recursos necessários. 2.6 Informações sobre participações societárias: As
participações societárias detidas pela Companhia nas controladas e coligadas estão
descritas na nota 12. A controlada Transmissora de Energia Sul Brasil Ltda. (TESB) é
consolidada de forma integral, as coligadas Transmissora Porto Alegrense Ltda. (TPAE) e
Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (ETAU) são registradas por equivalência
patrimonial e as demais coligadas são registradas pelo método de custo. Em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, a participação de acionistas não controladores destacada no
consolidado refere-se à participação de terceiros detida na controlada TESB.
2.7 Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou as demonstrações do
valor adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos do pronunciamento técnico
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte
integrante das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e como informação suplementar às demonstrações financeiras em IFRS, pois não
é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRS.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram
aplicadas de maneira consistente em todos os períodos apresentados. 3.1 Caixa e
equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de
caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e
são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Caixa e equivalentes de caixa
compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco
insignificante de alteração no valor justo no momento de sua liquidação e são utilizados
pela Companhia na gestão das obrigações de curto prazo. A determinação da composição
de caixa e equivalentes de caixa da Companhia tem como objetivo a manutenção de caixa
suficiente que assegure a continuidade dos investimentos e o cumprimento das obrigações
de curto e longo prazo, mantendo o retorno de sua estrutura de capital a níveis adequados,
visando à continuidade dos seus negócios e o aumento de valor para os acionistas e
investidores. 3.2 Ativo Contratual da Concessão: Com base nos Contratos de Concessão
e em atendimento aos requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receitas de
Contrato com Cliente e o CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos Financeiros orientado pelo Ofício
Circular nº 04 divulgado pela CVM em 1º de dezembro de 2020, a Companhia reconhece
como Ativo Contratual os investimentos realizados nas concessões de transmissão. O valor
do Ativo Contratual representa os investimentos em construção e melhorias que serão
remunerados através da Receita Anual Permitida de Transmissão (RAP), durante toda
vigência do contrato de concessão e condicionado ao cumprimento de obrigações de
desempenho. Eventuais investimentos não amortizados geram direito de indenização ao
final do contrato de concessão. A amortização do Ativo Contratual é estimada de forma a
cobrir a remuneração do ativo e a reintegração dos investimentos realizados. Como
atendimento aos requisitos contábeis e conforme suas políticas contábeis, a Companhia
esclarece que: I. Para fins do consolidado a Companhia apresenta margens negativas de
construção, implícita no custo, em função dos atrasos de obras e custos acima do orçado
verificados na subsidiária TESB. Em relação aos contratos indenizatórios por se tratar
exclusivamente de indenização e não construção de ativos, não são reconhecidas margens.
Para os demais contratos do grupo a Companhia a Administração possui margem de
construção entre 6% e 29%. II. A companhia reconhece margem de operação e manutenção
de até 45%. III. A atualização monetária do Ativo Contratual é reconhecida pela taxa
implícita estabelecida em cada projeto, determinada através do fluxo de caixa projetado ao
longo do período da concessão após alocação de suas devidas margens. A taxa implícita
que remunera o ativo de contrato varia entre 4% a.a. e 12% a.a. 3.3 Instrumentos
financeiros: 3.3.1 Ativos financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data em que foram originados ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma
das partes das disposições contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo
financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo
expiram ou quando os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros mensurados a valor
justo por meio do resultado (VJR):esses ativos são subsequentemente mensurados ao
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no
resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: estes ativos são mensurados de forma
subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros, ganhos e perdas

cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): esses ativos são mensurados de
forma subsequente ao valor justo. Os resultados líquidos são reconhecidos em outros
resultados abrangentes, com exceção dos rendimentos de juros calculados utilizando o
método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment que devem ser
reconhecidos no resultado. No momento do desreconhecimento, o efeito acumulado em
outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado. A Companhia não detém
ativos financeiros desta classificação. Instrumentos patrimoniais ao valor justo por meio
de outros resultados abrangentes: esses ativos são mensurados de forma subsequente
ao valor justo. Todas as variações são reconhecidas em outros resultados abrangentes e
nunca serão reclassificadas para o resultado, exceto dividendos que são reconhecidos
como ganho no resultado (a menos que o dividendo represente claramente uma
recuperação de parte do custo do investimento). A Companhia não detém ativos financeiros
desta classificação. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo
de negócios. Custo amortizado: um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto.Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes
(VJORA): um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento
em outros resultados abrangentes, sendo essa escolha feita investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os
ativos financeiros derivativos (vide nota 34). No reconhecimento inicial, a Companhia pode
designar de forma irrevogável um ativo financeiro não derivativo que de outra forma atenda
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma
surgiria. Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à
Administração. As informações consideradas incluem as políticas e objetivos estipulados
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber
se: • a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os
gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. Os ativos financeiros mantidos
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Avaliação sobre se os fluxos de caixa
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os
‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos
fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance
de um ativo). 3.3.2 Passivos financeiros: Passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data em que são originados ou na data de negociação em que a Companhia
ou sua controlada se tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
As classificações dos passivos financeiros são como seguem: i. Mensurados pelo valor
justo por meio do resultado: são os passivos financeiros que sejam: (i) mantidos para
negociação, (ii) designados ao valor justo com o objetivo de confrontar os efeitos do
reconhecimento de receitas e despesas a fim de se obter informação contábil mais
relevante e consistente ou (iii) derivativos. Estes passivos são registrados pelos respectivos
valores justos, cujas mudanças são reconhecidas no resultado do exercício e qualquer
alteração na mensuração subsequente dos valores justos que seja atribuível a alterações
no risco de crédito do passivo é registrada contra outros resultados abrangentes.
ii. Mensurados ao custo amortizado: são os demais passivos financeiros que não se
enquadram na classificação acima. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido
de quaisquer custos atribuíveis à transação e, posteriormente, registrados pelo custo
amortizado através do método da taxa efetiva de juros. Os ativos e passivos financeiros
somente são compensados e apresentados pelo valor líquido quando existe o direito legal
de compensação dos valores e haja a intenção de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão
demonstradas na nota 34. 3.4 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor
entre o custo e o valor realizável líquido e são segregados em diferentes naturezas, de


